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Senhor Agente de Contrataç.1',

O Ordenador de despesa d,t S,cretaria da Infraestrutura e Serviços Públicos, no uso das

as formalidades previ
CONCORRENCIA

stas no § l^o, do artigo
ELI]TRONICA N"

019/2026, no qual objelo .' t Contratação de empresa para execuçiio dos sen'iços

Íemanesceníes da construqtitt lt' Centro de Referência de Ássistência Social (CRÁS) na Vila
Santa Terezt (Convênio 906-]()E), junío à Secretaria de Infraestrutara e Semiços Públicos.

Portanto, constatado o alen.lun(: oa legislação especifica, AUTORIZO a abertura do processo

licitatório na modalidade ( ()\ CORRENCIA. na forma ELETRONICA, tipo MENOR
PREÇO, modo de disputa ÀBERTO, conforme as condições do Edital em anexo.

I ruíCE, 28 de outubro de 2026

Mota
Ordenado e Despe§âs

Secretrriir de Infraestrutura e Serviços Públicos
[) c creto n' 0102019 |2O2íGABP

Secíetãriã de tnfraêstrutura € Ser !r-c,-s : iblicos I Ruâ Pedío Matias de vãsconcêlos. no 76 - Maôoel Alves Mota - Íauá, CE

s. i tra@tauac€.gov.b r I www-tauaxe.gov.br
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EDITAL t)r. (]ONCORRÊNCII tlrrnÔntcl n" ot9/2026
/?unicrpal

Processo n" 2026. 10. 14.03

DA FORMA DE EXECU('.IO Conforme Projeto Básico, Estudo Tecnico Preliminar e Termo

de Referênciat

DO ACESSO AO EDITAL: r,, Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de TauíCe,
endereço eletrônico lzlp.r. t!!l! t , e no Portal de Licitações dos
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d.ce.g'ov.hr lit'itacao
),\: In u lL't ) i o.\ - I i c i I dc oe.\. I c r. c eMunicipios do TCE-CE, endereç r eletrônico

I DO OBJETO E VALOI{ I''iTIMADO

1. l. O objeto desta licitaçào cr da da Contratação de empresa para uecução dos semiços

remanescentes rla construçiitt út Centro de Relerência de Assistência Social (CRÁS) na Vila
Santa Terett (Convênio 9t16.16q,, junto à Secreturta de Infraestrutura e Serviços Públicos,
conforme especificações do .'tlrtr, e Projeto Básico.

rblicos I Ruã Pedro Matias de vesconcelos, na 76 - Manoêl Alves Mota - Tâuá, CE

r f ra@taua.ce.gov.bí | www.taua.ce.gov.bÍ
Sêcrêtãriã de lnfraêstíutura e Servr(,r

o

O MUNICíPIO DE TAU.ii( l'. atraves da Secretaria de InÍiaestrutura e Serviços Públicos,

no uso de suas atribuiçôes, torna ilúblico, para coúecimento dos interessados, que realizará

CONCORRÊNCIA ELETRO\I(IA N.' 019/202ó. conforme especificações no Anexo I deste

Edital. A pÍesente licitaçào strá processada conforme as disposições da Lei Federal

14J332021, Lei Complenrenta. 123, de 14 de dezembro de 200ó, Lei Complementar

no14712014, Decreto lllunicil,al no I I 2000 I /2023 -GABP, Decreto Municipal Íro

O712OOI12024-GABP e denrai: legislação aplicável, bem como as condiçôes, a seguir

estabelecidas:

CRITÉRrO DE JULGAIT'IEYI O: MENOR PREÇO GLOBAL;

LOCAL: BBMNET LICITA('ÕIrS ELETRôNICAS - rvu,rv novobbmnet,sa!t bt;

INICIO DE RECEBIMENTO l)AS PROPO§TAS: 06 de novembro de2026, às 17h00min;

Úrutnvo oo RECEBIII E \ Í o DE PROPOSTAS: 1 5 de dezembro de 2026, às 07h30min;

ABERTURA E ANÁLISE DE I'ROPOSTA: 15 dC dCZCMbTO dC2O26, àS OSh3OMiN;

NÍCIO DA ETAPA DE LA\( ES: 15 de dezembro de2026, às 09h00min.

MODO DE DISPUTA: ABER lO;
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1 .2. O valor total do cerr,,me não poderá ultrapassar o valoÍ de R$ 494.26d,rArcoa\
(quatrocentos e noyentâ € qultro mil e duzentos e sessenta e cinco reais e vinte centavos).

2 - CONDIÇ6ESDEP{RI ICIPAÇÁO

2.1. Poderá participar dir pr c:rnte concorrência eletrônica, a empresa que atender a todas as

exigências deste Edital e seus { 'Lexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente
cadastrada junto ao Orgão Pror,:dor do Sistema, atraves do sire www.novobbmnet.conr.br.

2.2. O licitante responsabiliz,r-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firnr,--: e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por :eu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidadc promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de ace-so, ainda que por terceiros.

2.3. A obtenção do benetlci., a que se refere a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro

de 2006 fica limitada às nricroernpresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário
de re ização da licitação. ainiia não teúam celebrado contratos com a Administração Pública

cujos valores somados extlapolcm a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento

como empresâ de pequeno pon,- (R$ 4.800.000,00).

2.4. Será concedido tratarlre Lto favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades coope: ltivas mencionadas no aíigo l6 da Lei no 14.133, de202l, pata

o agricultor familiar, o prodlrt()r rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual -

MEI, nos limites previsto: da t,.ri Complementar no 123, de 2006. Quando for o caso.

2.5. l. aquele que não atencla às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2.u*or do antepr-r:.iet'.,, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica" quando a licitirção veÍsar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele

relacionados;

Secrêtaria dê lnfÍaêstíutura e S er r a. : públicos 
I Rua Pedío Matias dê Vâsconcelos, nq 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, C E
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2.5. Não podoá participar drsta licitação:

2.5.3. empresa, isoladarlc,rte ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto erecutivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador. aciolista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsâ\ rl técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre

serviços ou fornecinrento le bens a ela necessários;

2.5.4.pessoa fisica ou iur',íica que se encontÍe, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitaçào enr ,lecorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenh.L vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil cont di 'igente do órgão ou entidade contÍatante ou com agente público
que desempenhe funçào rra licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
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que deles seja cônjuge. conrpanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro gÍau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404, de l5
de dezembro de 197ó. eoneorrendo entre si;

2.5.7.pessoa fisica ou iur rriica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do edital,

teúa sido condenada jLrdic .almente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissào dc trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescr-ntc:, nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do or!-ão ou entidade licitante;

2 .5 .9 . Organizages tla So,:iedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

2.5.10. Não poderá parrrt par, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contÍato agente público il r [1gi6 ou entidade contratantg devendo ser observadas as

situações que possanr ctrnilgurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargo ou emprego, n()s tei nros da legislação que disciplina a matéria, conforme § lo do art.

9o da Lei n.o 14.133, de l{):1.

2.6. O impedimento de quc tnr.a o item 2.5.4 será tambem aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa. t'rsicrr ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua .()ntroladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilizaião fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A citéÍio da Administraç.o e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empÍesa a que se referem os itcr:s 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contrataçào. de,:xecução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos aulores cr projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens I 5 I .'2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contraÍíi.lo a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do proleto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10. Em licitações e contrâtaça.s realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência otrciai de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos tlo tl nenciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

pessoa fisica ou jurídica que inlc-:rre o rol de pessoas sancionadas por essas entidade§ ou que seja

declarada inidônea nos teÍllos dtr Lei no 14.13312021.

2.11. A vedação de que trata t, item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de rntegrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante r1e empresa que preste assessoria técnica.

Sêcr€taria dê tnfíaestrutuÍa e Servrcôs Ê iblicos I Riia Pedío Matias de Vâsconcelos, ne 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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2.12. Será permitida a panicipr-rão de empresas estrangeira, desde que teúam r
legal no Brasil, com podercs (rpressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente, e que atendanr ar, disposto no Código Civil Brasileiro.

3.l. Visita aos locais: A risit.r .ros locais de prestação dos serviços NÁO será obrigatória. E
exigida a declaração de ciência .1ue os serviços poderão ser executados no município de Tauá,

estado Ceará. Os interessado. riçverão estar cientes das dificuldades de dimensionamento dos

dados não fornecidos pela Sccr,Íaria de Infraestrutura e Serviços Públicos do município de

TauíCE, pois tais aspectos nào |oderão ser avocados, no desenrolar dos trabalhos, como motivo
para alteração do contrato a ser estabelecido.

3.1.1. É de inr. ra responsabilidade da PROPONENTE a veriÍicação das

dificuldades e dinr.'r';ionamento dos dados necessários à apresentação da PÍoposta.

A não verificaçàr) Jessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos

trabalhos como lirrtt' de alteração dos termos contratuais estabelecidos.

3.1.2. Os custo. ,le visita aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da

PROPONENTE

3.1.3. A PROP( )\ENTE ao encaminhar a proposta, estará declarando que está

ciente da abransêrrera dos municípios passíveis de execução dos serviços e que

possui uma avaliaçà'r dos problemas futuros. Entende-se que os custo§ propostos

cobrirão quaisquer d' ticuldades decorrentes da localização dos estudoVserviços.

3.1.4. Em cas,r rl,: dúvidas sobre as visitas aos locais onde serão executados os

serviços, solicitaçào .ie inlormações e esclarecimento de dúvidas a PROPONENTE

deverá entrar enr conl tto através do e-mail sein lra taua ov.br

4. ENVIODASPROPOS I \5 DE PREÇOS

4.1. A participação na concoirência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha

privativa do licitante e subsecluer;ie preenchimento da proposta de preços, exclusivâmente por

meio do sistema eletrônico. ci-.nforme o criterio de julgamento adotado neste Edital, ate o

prazo de termino do recebinlcntc, de propostas, constante no preâmbulo do presente Edital'

4.2. No cadastramento da pr(-,posta inicial, o licitante declararâ em campo próprio do

sistema, que:

4.2.1. cumpre plenanrente os requisitos de habilitação;

4.2.2. está ciente e c()nc,rrda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a pÍoposta npresentada está em conformidade com o edital e que o valor

ofertado compreende a integÍalidade dos custos paÍa âtendimento dos direitos

trabalhistas assegurados nr Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas

infralegais, nas convençÕr.s coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo;

Secrêtaria de lnfraestrutura e Se, v r( o s . iblicos I Rua Pêdro Matias dê Vasconcelos, no 76 - Manoel Alvê§ Mota - Teuá, CE

s'i rfra@tauace.gov.br I www-taua.egovbÍ
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4.2.3. não emprega nrer )r de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubiEÁúrni"o.r

não emprega menor de lr) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do ar-. igo 7', XXXIII, da Constituição;

àa

4.2.4. não possui. enr sua cadeia produtiv4 empregados executando trabalho
degradante ou forçado. ol...ervando o disposto nos incisos III e IV do art. l'e no inciso
III do art. 5o da Constituiçr r Federal;

4.2.5. cumpre as eriqcrrr.ias de reserva de cargos paÍâ pessoa com defrciência e para

reabilitado da Previdêncra 'iocial, previstas no art. 93 daLei 8.21311991.

4.3 . O fomecedor enquadracl,., como microempresa, empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda" em camp,, l\r iprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3o da L.'r Complementar n" 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelec r,ro em seus arts. 42 a 49, obsewado o disposto nos §§ lo ao 3o

do art. 4o, daLei n.o 14.133. de l')21.

4.3.1. no item exclusir o para paÍicipação de microempresas e empresas de pequeno

portq a assinalação do canrpo "nenhuma", impedirá o prosseguimento no certame, paÍa

aquele item;

4.3.2. nos itens em qric a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno n()11,1, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o
efeito de o licitante nril ter direito ao tratarnento favorecido previsto na Lei
Complementar no l2-i. de 1006, mesmo que microempresa, empresâ de pequeno porte

ou sociedade cooperatir a

4.5. Não haverá ordem de cla :;ificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante,
o que ocorrerá somente após os procedimentos de úertura da sessão pública e da fase de envio

de lances.

4.6. Serão disponibilizados pi, a acesso público os documentos que compõem a pÍopo§ta

dos licitantes convocados para ;rpresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e

aceitação das propostas.

4.7. Caberá ao licitante intert':;ado em paíicipar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o pr.()( esso licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inol,servância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

4.8. O licitante deverá c()rr rnicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa cot.nl)r (,rneter o sigilo ou a segurança para providências.

5. - DOPREENCHIMENTO } ENVIO DA PROPOSTA

5.1. As licitações aptas para . recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma

Secr€tôria de lnfra€strutúra ê Servrços Í iblicos I Rua PedÍo Matias de Vasconcelos, ne 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, C E

s,. rfía@tauac€.gov.br I www.tauacegov.bí

4.4. A falsidade da declaraçào d( que trata os itens 4.2 ao 4.3 sujeitará o licitante às sanções

previstas naLei no 14.133, de lt,-ll, e neste Edital.
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"Aberto para receber prol)ostiis"

5.1.1. O licitante intelessa,.lo poderá utilizar filtros de buscas e selecionaÍ o lote/item de

interesse e, posteriorment!' pr rrencher os campos exigidos no sistema e finalizat no comando
"enviar proposta".

5.1.2. O licitante dercra enviar a sua proposta mediante o preenchimento previo das

informações exigidas no Sistcma.

5.1.3. O Acesso para parrr,:ipar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do
interessado na Platafonrra UB MNET Licitações.

q

lg

5.2. Todas as especificaçt)es do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3- Nos valoÍes propostos cstarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas. tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do r.rl ieto.

5.4. Os preços ofertados. lanl() na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do li. itante.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequatla sr.rá a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze nreses

5_6. Independentemente do pe centual de tributo inserido na planilha no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais e\tabelecidos na legislação vigente.

5,7. Os licitantes poderão Ícrir r ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistem4

dentro do período em que o sistr'rna esteja aberto para o recebimento de proposta.

5.8. A apresentação das propo.tas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas coniidas, em confornriclatie com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso cle erecutar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

às materiais, equipamentos. têrr,imentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execuçâ0 cr)ntratuâI, promovendo, quando requeÍido, sua substituição.

5.9. A apresentação das Propoitas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em confornrida,le com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de erecutar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer

às materiais, equipamentos. ternrmentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execuçàt-. c ( ) ntratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.10. O prazo de validade da prt,;;osta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

5.11. Eventual sobrepreço oLr sLrperfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de

apuração de responsabilidatl<

secretaÍia de rôríaestrutura e se 
'.:. ]il:.áil3;::;ffiii"ffii:J"::::r:f,l:s, 
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fonte os percentuais estabelecidt,s na legislação vigente

5.13. Quando for exigido pelo{r}Agente de Contratação, o licitante deverá preencher a ficha
tecnica do produto ou ser\ iço\ juntamente com as informações adicionais. A Íicha técnica
inicial, quando obrigatória. se á enviada através de comando próprio disponível no Sistema
ao licitante.

5.13.1. No caso do prese|te edital, por se tratar de obras e/ou serviços de engenharia, a
ficha tecnica será conrpr,endida como a Propostr Ajustada, devendo esta conter,

obrigatoriamente, o orçanrcnto detalhado, o cronograma fisico-financeiro, a composição
do BDI, a composiçào dt,s valores unitários e demais elementos tecnicos peÍinentes,
necessários à adequada anirlise da proposta e à verificação da sua exequibilidade.

5.14. O licitante não podera enr hipótese nenhuma se identiÍicar na ficha técnica sob pena de

desclassificação.

6. FORMULAÇÃO DE I, \NCES

6. L A abertura da presente licrração dar-se-á automaticamente em sessão públic4 por meio

de sistema eletrônico, na data. h,,rário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retiriLr ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente

inseridos no sistem4 ate a etapa de abertura da sessao pública.

6.3. Quando autorizado e der idamente justificado pelo(a) Agente de Contratação, os

licitantes poderão alterar a propo.ta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise

de propostas.

6.3.1. Será desclassitlca. a a proposta que identifique o licitante.

6.3.2. A desclassiticaçii. r será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento enl tenrpi) real por todos os participantes.

6.3.3. A não desclassill c ação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a :feito na fase de aceitação.

6.4. O sistema ordenará autr)n'tirticamente as pÍopostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

6.5. O sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de

Contratação e os licitantes, ber.n t omo as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.

6.6. Iniciada a etapa comperirii I, os licitantes deverão encamiúaÍ lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico. senlro imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

6.7. O lance deverá ser otêrtad(, pelo valor unitário do item ou global do lote, de acordo com

Sêcrelaíia de tnfíaestruture e 5€, \7 r!os i jblicos 
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6.8. Os licitantes poderào oli.ecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras t':, rbelecidas no Edital.

6.9. O licitante somente p(rdrrir oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele Lrler rado e registrado pelo sistema" de acordo com o critério de
julgamento.

6.10. O procedimento seguira t[ acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO

6. I l. Na Concorrência Elel rrrn,ca o DE DISP A *ABERTO" os licitantes
apresentarão lances públict-rs c srLc€ssivos, com prorrogações

6. I I . l. A etapa de lancr's da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

pronogada automaticanrente lrelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do peíodo de duraçrio da sessão pública.

6. I I.2. A prorrogação autonrática da etapâ de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e omÍrera slr( Jssivamente sempre que houver lances enüados nesse período

de prorrogação, inclusir c' n() ! fso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo noro. lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á autornat icamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem final de classificaçao

6.12. Serão aceitos lances inltr rores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado.

6.13. Durante o transcurso da :c'são pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registr.tdt, redada a identificação do licitante.

6. 14. No caso de desconexào cor r o(a) Agente de Contratâção, no decorrer da etapa competitiva
da Concorrência, o sistema elerrt\nico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçâo

dos lances.

6. 15. Quando a desconexã() do \r itema eletÍônico para o(a) Agente de Contratação persistir por

tempo superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

deconidas vinte e quatro hola: da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação aos

participantes, no sítio eletÍonico .rtilizado para diwlgação.

6.16. Caso o licitante não aprescrtte lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.17. Encerrada a etapa de lal.es, o sistema identificará as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes. prr.,:edendo à comparação com os valores da primeira colocada

para o fim de aplicar-se o disposr I nos arts. 44 e45 da Lei Complementar no 123, de 2006.

6.17.1. Nessas condições. l\ propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontraÍem na faixa dr' lij 5%o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas errrl),rtadas com a primeira colocada.

jblicos 
I Rua PedÍo Mâtiãs de Vasconcelos, ne 76 - MânoelAlves Mota - Tauá, CE
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6.17.2. A melhor classitlca(iJ nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta parà desrmpate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de : r,-inco) minutos controlados pelo sistema" contados após a

comunicação automática paÍa tanto.

6.17.3. Caso a microenrprr'..r ou a empresa de pequeno poÍte melhor classificada desista ou
não se manifeste no praz() cstr:belecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno pr)rte (jue se encontrem naquele intervalo de 5%o (cinco por cento), na

ordem de classificação, para t, exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

6. 17.4. Não se aplicará o dc\empate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar no

12312006, quando a pÍimeira . olocada tâmbém tiver se declarado microempresa ou empÍesa

de pequeno porte.

6.17.5. Havendo empate enrre propostas ou lances, o criterio de desempate será aquele

previsto no art. 60 da Lci n' 11.133, de202l, nesta ordem:

6.17.5.1. disputa final. hip5teseem que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato conlrnLr() rr classificação;
6.17.5.2. avaliação do desempenho contratual previo dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser Lrlili2rados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos ne\ta Lei;
6.17.5.3. desenvolvinrent t, pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho. c,'nforme regulamento;
6.17.5.4. desenvolvinr en1t, pelo licitante de programa de integridade (compliance),

conforme orientações do: i'rgãos de controle.

6.17.ó. Persistindo o enrpar., será assegurada preferênci4 sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou plesta 1os por:

6.17.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Adminisrraç,io Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação

realizada por órgão ou en,idade de Município, no território do Estado em que este se

localize;
6.17.6.2. empresas ht as ilc:ras:
6.17.6.3. empresas clue in istam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;
6.17.6.4. empÍesas qur' cornprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187'

de 29 de dezembro de :( )trir

6.18. Encerrada a etapa d!' r'ttr ro de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado peÍnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o(a) Agente dc C(,ntratação poderá negociar condições mais vantajosas, após

definido o resultado do julganrerlo.

6.18.1. A negociação podet.t ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecidA quando o primeiro colocado, mesmo após a

sêcrêtaÍia de rntrâestrutuÍâ e sêi ! ..;: 
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negociação, for desclassitlcad, r em razão de sua proposta peÍrnanecer acima do preço
defi nido pela Administraçàrr

6.18.2. A negociação sera rt alizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6. 18.3. O resultado da neuoiiação serâ divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do processo licitatório.

6.19. Será desclassificada a prol'\()sta que:

6.19. L contiver vícios insarr;iveis;

6.19.2. rrão obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.19-3. apresentaÍ preços ine requíveis ou peÍmanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

6. 19.4. não tiverem sua eseilLribilidade demonstrada" quando exigido pela Administração;

6.19.5. apresentar descr.rnibrrnidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanar el

6.20. No caso de obras e serr içor; de engenharia, serão consideradas inexequiveis as propostas

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração.

6.20.1. A inexequibilidade. ira hipótese de que tÍata o caput, ú será considerada após

diligência do(a) Agente de C i., ntratação, que comprove:

6.20.1.1. que o custo do li. itante ultrapassa o valor da pÍoposta; e

6.20.1.2. inexistiren cusl() s de oportunidade capazes de justificar o wlto da oferta.

6.21. Se houver indícios de iner,, quibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complement..res, poderão ser efetuadas diligências, paÍa que a empÍesâ

comprove a exequibilidade da pr, rposta.

6.22. Caro o custo global estirnado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por rneio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apÍesentar

Planilha por ele elaborada, com ot respectivos valores adequados ao valor final da sua pÍopo§t4

sob pena de não aceitação da prtr1p513.

6.23. Erros no preenchimento d., planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta- A planilha podera ser u ustada pelo fomecedor, no prírzo indicado pelo sistem4 desde

que não haja majoração do preç,,

6.23.1. O ajuste de que trata t ste dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas.

S€cretâriã de lnfÍaestruturà e Ser !rç.'E . rblicos l Rua Pedro Mãtiãs dê Vâsconcelos, ne T6 - Mânoel Alves Mota - Íauá, CE
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6.23.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e c(,ntribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
e§se regime.

u
.(,)

^orrôa

7

ó.23-3. O(a) Agente de Corlratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, q
orâzo de 02 (duas) horas. tirvie a propostâ adequada ao último lance ofertado após a

negociação realizada, cn'r e mpo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complemertare. quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados Sujeito a desclassiÍicação, câso não faça no tempo determinado.

6.23.4. E facultado ao(a) Agr)nte de Contratação pÍoÍrogar o prazo estúelecido, a partir de

solicitação fundamentada leitr no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. l

DA FASE DE HAI]ILI] AÇÁO

7.1. Encerrada a etapa de ney,rciação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde

será disponibilizado ao licitante :lassificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos

documentos de Habilitação O pr azo para a inserção dos documentos solicitados neste edital
será de 02 (duas) horas, a c(\rtar do disparo da mensagem da liberação do comando para

inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado.

7.2. O Agente de Contrataçl,'r verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condiçtit;s de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da

l*i n' 14.13312021, legislaçào correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que inrpeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros

a) Registro Cadastral ou Registro de San@es Administrativas do órgão licitante, se

houver; e

b) Consulta Consolidarla de Pessoa Jurídica (TCU) (b1ps.//certidoes-

ta s.tcu ov,

7.3. Caso atendidas as con,:ições de participação, será iniciado o procedimento de

habilitação.

7.4. Caso o licitante provisoria n ente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tÍatamento

favorecido às ME/EPPs, o Agenr . de Contratação obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei

Complementar no 23106-

7.5. Os documentos preristos no Termo de Referência, necesúÍios e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitlrnte de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante

melhor classificado para fins de !rabilitação.

7,6. HABILITAÇAO JT RIDICA:

7.6. 1. Ato constitutivo, estaruro or contralo social em vigor, ou registro empresarial devidamente

registrado. Em se tratando cle sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompaúado dos

Secretaria de tnfíaestÍuturâ e S€r v iços i jblicos 
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7 .6.2. Autoizaçáo para o e\elcr( o da atividade a seÍ contratada" uando cabível

7.7. HABILITAÇAO FIS('A L, SOCIAL E TRABALHISTA:

7.7 .1. Prova de inscrição no ( ailastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPD;

7.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual dou municipal, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com

o objeto contratual;

7.7.3. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, dentro do prazn de validade, na forma
da lei;

'1.7.4. Prova de regularidade perante a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante,

dentro do prazo de validade. na i,rrma da lei;

7.7.5. Prova de regularidadc. pe-ante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante,

dentro do prazo de validade. na tirrma da lei;

7.7.6. Prova de regularidacle r.elativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, dentro do prazo de validade;

7 .7 .7 . Prova de regularidade pr'r ante a Justiça do Trabalho, dentro do prazo de validade;

7.7.8. Declaraçâo do cunrprintc rtto do disposto no inciso )OO(Itr do art- 7o da Constituição

Federal.

7.8. HABILTTAÇÃO TECNICA:

7.8.1. Registro ou inscriçào da :mpresa na entidade profissional competente (CREA ou CAU

ou CFT) abrangente ao objeto licitado, em plena validade.

7.8.2. Comprovação de clpacitlade técnica-ooeracional da EMPRESA., representado por

Atestado(s) expedido(s) por Pes:,ras jurídicas de direito público ou privado' comprovando a
execução de obras de porte e co nplexidade semelhante ao objeto dessa licitação, executadas

Com técniCas construtivas setnethantes ou superiores às requeridaS para execução dos itens

relacionados abaixo, caractcrizalos pelas parcelas de maior relevância técnica e de valor

significativo, com os seguintcs t;tantitativos minimos para cada lote, conforme discriminado

abaixo.

Lote nico: Contratação de L'rrlpresa para execução dos serviços remanescentes da construção

do Centro de Referência clc- .\ssistência Social (CRAS) na Vila Santa Tereza (Convên lo

906369), junto à Secretaria dc- [n liaestrutura e Serviços Públicos

Secreteaia de lnfraêstrutuÍa e Se ! Lçn s ; iblicos I Rua Pedao Mãtias d€ Vasconcelos. ne 76 - Manoel Alves Mota - Íauá. CE
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DESCRI o
M^sS,\ i NICA. EM ARGAMASSA TRAÇO l:2:8.
PRF]P-\Kl) IIGCÂNICO, APLICADA
M.\\I .\] MENTE EM PAREDES INTERNAS DE
Alrnrr.\. ES coM Ánre evrrr 5M, E loM,.E=
l7.i\l\1 

'lOM 
TALISCAS. AF 03/2024

{A DE TIJOLO CO FURADO
,)CM C/ ARGAMASSA MISTA DE CAL
, DA ESp.+loCM (l:2

ES IIiI II RA DE MADEIRA PI TELHAS
oNr)r L r' )AS DE FIBRoCTMENT0. lt-uprÍtto
Ot P! 1''iTICAS. APOIADA SOBRE PAREDES
E( )I I \ iES DE FORRO
CF, R \\II''A ESMALTADA RETIFICADA C/ ARG.
PRL-liAill{CADA ACIMA DE 30x30cÍn (900cm') -
PEI-i Pt i,{. P/ PAREDE

7 .8.2.1. Os quantitatrr , s das parcelas de maior relevância e de valor significativo
foram estabelecidos ct,nro sendo 5070 daqueles con$antes no Orçamento Básico, em

respeito à jurisprudência c,rnsolidada do Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdão

269612019 - Primeira ( iinrrrra e 292412019 - Plenário).

7.8.2.2. Para o cálculo <:rs quantitativos totais mínimos, é permitida a soma dos

quantitativos dos atestarlos

7 .8.2.3 . O(s) Atest ador r ) deve(m) ser acompanhado(s) da(s) respectiva(s)

7 82.4
dados:

b)

c)

a)

b)

c)

Certidrio( oe. ) de Acervo Técnico (CAT) do(s) profissional(is)

responsareltis) à época expedida(s) pelo Crea ou CAU da região onde os

serviços ti,rrr m executados; ou

Certidàotoe.) de Acervo Operacional (CAO); ou

Anotaçào{ô,-'s) de Responsabilidade(s) Tecnica(s) do(s) profissional(is)

responsarelris) pela obra vinculado(s) no(s) referido(s) atestado(s) e

contrar() de .erviços entre a empresa licitante e a pessoa juridica de direito
público oLr !.iivado que emitiu o atestado.

Deverão e()n5r., - do(s) atestado(s) ou certidão(ões), em destaque. os seguintes

Local de erccução;

Nome da co[tratante e da contratada;

Nome do( s) responúvel(eis) tecnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e

números de r egistro(s);

Relação dos serviços executados.d)

7.8.2.5. Em caso dc apr.'..entação de Atestado de desempenho emitido em favor de

consórcio do qual elc teDi'r feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do

SecÍetârie de lnfrâêstrutuÍa ê Ser v ri..! : rblicos I Rua Pedío Matias de Vasconcelos. no 76 - Manoel Alves Mota - Íeuá, CÊ

',2 r fía@ ta uace.gov.b r lwww.tauare.govbÍ

COD.

a)

t'r'E l\t

SINAPI
87529

SEINFRA
c007:t

b)

SEINFRA
c45l lc)

SEINFRA
c1-r45

c)

TiNT) erDE SdÀ''

M2 126.10

M2 26'1.40

112.39M2

M2 80.65
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consórcio não identitlcrrr a atividade desempenhada por cada @nsorcl {P6iciPar 
ô'

individualmente, seràLr àdt tados os seguintes criterios na avaliação de sua qualificação
tecnica.

7.8.3. Comprovação de cap:rLidade técnica-profissional do Responsável Técnico da

LICITANTE, representado por \testado de Responsabilidade Tecnica (ART), devidamente

registrado no Crea ou CAL'. uc,,mpanhado da respectiva Certidão de Acervo Tecnico (CAT),

expedida por estes Conselhos. i1 re comprove(m) a execução dos serviços(s) de características

tecnicas similares, ou de similar ,:omplexidade às do objeto da presente licitação, contendo no

mínimo:

DESCRI o
I',SSA CA. EM ARGAMASSA TPáÇO l:2:8.

SINAPI 87529
Ii I]PARO I\,GCA}JICO. APLICADA MANUALMENTE EM

TEDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA

' fRE 5M2 E lOllf. E = l7.5MM. COM TALISCAS.
t 03t2021
I VENARIA DE TIJOLO CEPJ{MCO FTJRADO
,\ I9XI9)CM C/ ARGAMASSA MISTA DE CAL
I )RATADA ESP.+I0CM (l:2:8)
\ IRUTUIRJA DE NíADEIRA P/ TELHAS ONDULADAS DE
II ROCIMENTO. ALUMÍNIO OU PLÁSTICAS. APOIÂDA
r IRE PAREDES BOU LAJES DE FORRO

SEINFRÂ
C,1.145

I TAMICA ESMALTADA RETIFICADA C/ ARG. PRE.
l' \ IRICADA ACIMA DE 30x30cm (900cm') - PEI-s/FEI{ -
P I'AREDE

7.8.3.1. Nocasodeoproli .sional de nível superior não con§tar na relação de responsáveis

tecnicos junto ao CRE.\. ( AU ou CFT o Responsável Tecnico deve ser pertencente ao

quadro permanente da l', ROPONENTE, na data da entrega da proposta, com a

apresentação de compror riào de vínculo, no qual será aceito como comprovação:

a) Empregacir,: carteira de trabalho ou contrato de trúalho;

b) Autônonro contrato de prestação de serviço;

c) Dirigentc,,u úcio: ato constitutivo da empresa;

d) Os conrprovantes para o caso de o Responsável Tecnico ser Empregado

ou Autônonro 1'oderão ser substituídos por declaração de contratação futura

com anuência 1',cr escrito do profissional;

7.8.3.2. DuÍante a e\ecuçirr do CONTRATO o profissional indicado como Responúvel

SecretariadelnfraestÍuturaeservrç.,:.rrblicoslRuapêdíoMâtiasdeVasconcelos,nQT6-ManoelAlvesMota-Tâuá,C€
!. lfra@tauace.9ov.bÍ | www.taua.cêgovbr
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a) Caso rr arestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo,

todas a. e lperiências atestadas serão recoúecidas para cada uma das

licitantes r rnsorciadas, na proporção quantitativa de sua participação no

consLirci()

Caso o ateslailo eúa sido emitido em favor de conúrcio heterogêneo, as

experiências atc\t. das deverão ser recoúecidas para cada consorciado de acordo
com os respecti\ ('i campos de atuação

d
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7.8.4. Declaração do propone r:te, firmada tambem pelo seu responsável técnico legalmente
habilitado, de que, atrâvés de r rsita deste ao local das obras dou serviços, aceita como válida
a situação em que se encontra r.luele local para a realizaçío dos serviços, conforme consta da
proposta apresentada;

7.8.4.1. A, licitante que Jecidir por não realizar a Vistoria Tecnica, para subsidrar a

elaboração de proposta cionômica, deverá entregar a Declaração de Renúncia ao Direito
de Vistoria, confornre nr( lelo constante no Edital.

7.9. EABILITAÇÃO ECO\ÔMICO-FINANCEIRA:

7.9. l. Balanço patrimonial. dtrnonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últinros r rercicios sociais, apresentados na forma da lei.

7.9.1.1. Balanço patrin»nial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstra@es contabei. los 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma

da lei;

7.9.1.2. É vedada a subst,tuição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado

do Exercicio por balanc,,'t,.rs ou balanços provisórios;

7.9.2. Patrimônio Liquido i!.rtr:rl ou superior a ly/o (dez por cento) do valor estimado para a

contratação, devendo a contplo..,ação ser feita atraves do Balanço Patrimonial exigido no item

7 .9.1 .

't.g.l. Certidão negatir a d,' feitos sobre falência expedida pelo disribuidor da sede do

licitante, dentro de prazo de r alidade.

7.9.3.1. Na ausência da ('ertidão Negativ4 a licitante em Recuperação Judicial deverá

comprovar a sua viabilidi,le econômic4 mediante documento (certidão ou assemelhado)

emitido pela instância iu,licial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos

termos do artigo 58 da Lei 14.11212020; ou homologação do plano de recuperação

extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos terÍnos

do artigo ló4, § 5' dalei 1.11212020.

7,I0, DECLARAÇÕES
OBRIGATÓRIA:

7.10.1. Declaração de c1u,: cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado <1;r Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei no 8.21311991.

7.10.2. Declaração de qut ruas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos dii :itos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

Secíetaria de tnfÍaestrutuíã e Ser vrqo i rúblicos I Rua Pedío Mâtias de Vasconcelos. ne 76 - Meooêl Alves Mota - Íauá, CE
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7.10.3. Em se tratando tlc microempresa ou de empÍesa de pequeno porte, declaraçào
subscrita poÍ Íepresentanre le3.rl do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios
previstos no artigo 3o da Lei ('(,mplementar Federal no 123/2006, bem como sua não inclusão
nas vedações previstas no mesnrr diploma legal.

7. 1 l. Os documentos exigidos 1,ara fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico,
via Sistema BBMNET.

7.1l.l. Havendo duvida .;obre a veracidade do documento, será exigida a apresentação

dos originais não-digita i s.

7. I I .2. Na hipótese de r, ,locumento não constar expressamente o prazo de validade, este

deverá ser acompanhado ,.le declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha
sobre sua validade. \a aLr',ência de tal declaração ou regulamentação, o documento será
considerado válido pelo prazo ile 60 (sessenta) dias, contados a partiÍ da data de sua

emissão, quando se tratai de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-
financeira.

7.12. Eventual inabilitação do li, itante será considerada para fins de apuração da veracidade das

informações prestadas na declar,rção de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o
art. 63, I, da Lei no 14. 133 lrl: I

7.13. A verificação pelo Asente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgâos e

entidades emissores de cenidtje' constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.14. Os documentos adicionai. exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema,

em formato digital, no prazo est,pulado pelo Agente de Contratação.

7.15. Após a vinculação dos d(), umentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos docurncntos, salvo em sede de diligência:

7.15.1. ComplementaÇu,. de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que rlL'. essária para apurar fatos existentes à época da abertura do

ceÍfirme; e

7 .15.2. AÍtalização dr' .locumentos cuja validade teúa expirado após a data de

recebimento das propostas

7.16. Na análise dos docLrrnentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

eÍros ou falhas, que nào alrerem a substância dos documentos e sua validade jurídica
mediante decisão fundanrentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindoJhes
efiúcia para fins de habiliraç.Lo e classificação.

7.17. Se o proponente se fizer lcirresentar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento,

outorgando com poderes ao rr.pr.sentante para decidir a respeito dos atos constantes da presente

licitação.

Se.retaíie de InfÍãestrutura e Sêív(,(,,. úblicos I Rua Pêdro Matias de Vasconcêlos. ôe 76 ' Maooel Alvês Mota ' Tauá. C E
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7.18. Na hipótese de o licitarie não atender às exigências para habilitação, o Agente de

Contratação examinará a l)n,l)osta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuraçào dc uma proposta que atenda ao presente edital.

DO PARECER TEC\ I( ()

8. l. Antes de declarar o \ enc(dor do presente certame, o Agente de Contratação, se julgar
necessário, encaminhará L\ Pr.)cesso ao Departamento de Engenharia da Secretaria de

Infraestrutra e Serviços Public, s, a fim de que seja emitido Parecer Tecnico referente aos

documentos relativos à habiiiraçrio tecnica, bem como à proposta vencedora, no que se refere à

análise ténica desta.

8.2. Ocorrendo a desclassitl çrr,

8.3- ação ou inabilitação dp bcrn da empresa vencedora, os autos serãodevolvidos ao Agente

de Contrata@o, para que este r<,úize nova negociação com as demais empresas, obedecendo a

ordem de classificação.

8.4. Somente após tal procedin:ento, o Agente de Contratação de{larar a empresa vencedoras.

g. - IMPUGNAÇÃOAO { IO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer pessoa é parre legitima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos,

devendo protocolar o pedido n(, prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do

certame.

9.2. A resposta à impugnaçà,, ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado em sitio

eletrônico oficial no prazo de are 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

9.3. A impugnação ao edital t o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma

eletrônica, via Sistema BBNI\l' l.

9.4. Acolhida a impugnaçào. '.rá definida e publicada nova dataparaarcalização do certame.

lo.l. A interposição de reeLrr,o contra a decisão proferida pelo(a) Agente de contratação

observará o disposto no afi l()i da Lei no 14.133, de 2021.

10.2. O prazo paÍa apresentaça,, das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de

intimaçãô ou de lawatura cla .ta. A interposição do recurso será comunicada aos demais

licitantes, os quais poderão aprc'entar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do

recurso, sendo assegurada a r ita imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses

10.3. A intenção de recorrer |»derá ser manifestada em dois momentos distintos: aÉs o

julgamento e aceitação das prof()stas, quando se avalia o mérito das ofertas apresentadas pelos

Secretaria de tnfraest.utura e Serv r...,, i)úblicos I Rua Pedro Matias de Vasconcelos, no 76 - Mânoêl Alves Mota - Íauá. CE
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10.3.1. O tempo pâra rr.'nifestação da intenção de recurso será de 5 minutos após o
Julgamento e Aceitaçào .ias Propostas e de no mínimo 10 minutos após a etapa de

Habilitação, não sendo cr 3ida a apresentação de motivação para a intenção de recorrer.

10.4. Os recursos deverão :.'r encaminhados em campo próprio do sistema durante a fase de

Recurso e Contrarrazão pelo: lit itantes que manifestaram intenção de recorrer.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrid4 a qual poderá recr)nsii.i{lrar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhar recurso parl r autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo

de l0 (dez) dias úteis, contado d,r recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpos«,s t'rra do prazo não serão conhecidos.

10.7. O recurso e o pedido dt reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida ate que sobreven ha decisão final da autoridade competente.

II. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. Encerrada a fase recur ial, a autoridade superior do órgão adjudicará o objeto da

licitação e homologará o procedrmento licitatório.

11.2. O sistema gerará .{ta eircunstanciada na qual estarão registrado todos os atos do
procedimento e as ocorrência s rclevantes.

I I .3. Após a homologação. o lrcitante vencedor será convocado para assinar o contrato, assim

como para prestaÍ garantia conlratual no pÍazÃ e condições definidas no Temo de Referência

este edital.

12. GARANTIA DEEXE( t ÇÃoDoCoNTRATO
12.1 . Será exigida garant ia de . xecução do contrato, em valor correspondente a 5% (cinco por

cento) do valor anual da contnttr,ção, cabendo à licitante vencedora optaÍ por uma das seguintes

modalidades:

a) Caução em dinht'iro \,r em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,

mediante registro enr sistçma centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasil. c rrvaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo

Ministério da Economia.

b) Seguro-garantia.

c) Fiança bancária enririila por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a

operar no País pelo Banco Central do Brasil;

Secíetaria de tnÍrâeslrutuÉ e Ser!r!.,r. úblicos I Ruâ PêdÍo Metias dê Vãsconcelos, n0 76 - Mânoel Alves Mota - Íauá, CE
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d) Titulo de capitalizaçri,r custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total

12.2. As condições relatir a:; i p1s513ç5o da garantia de execução encontram-se em cláusula

específica para esse fim na nlinr ta do contrato anexa ao edital.

12.J . Caso caracterizada a ipôtese legal de exigência de gaÍantia adicional, nos moldes do

art. 59, §5", da Lei No 1-1 l l.'21, a mesma deverá seguir os mesmos moldes da gaÍantia

contratual, submetida em con.iLrIto com esta em mesmas condições e por igual vigência.

12.4. Depois de homologlilo o resultado desta Concorrência, a licitante vencedora será

convocada para assinatura do c(rntrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas no edital

12.4.1. Caso a licitantc . encedora opte pela apresentação da garantia nas modalidades

caução em dinheiro ou !'rr títulos da divida pública.

a) Caso a licitante r ,. ncedora opte pela apresentação de seguro-garantia" terá o prazo

de 1 (um) mês, contado tla data de homologação da licitação e anterior à assinatura do
contrato, para a pÍestaçij(r .la garantia nesta modalidade.

13. INFRAÇOES ADMINIS IRATTVA

13. I . Comete infração adnr in r'trativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1. deixar de entre-lrrr a documentação exigida para o ceÍtame ou não entregar
qualquer documento qlrc tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão

durante o c€rtame;

13.1.2. Salvo em decLr 'ência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta enr r::trecial quando:

13 .1 .2.'1 . não enr il r a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

13.1.2.2. recusar -s( aenviaro detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. pedir palii ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

13.1.2.4. deixar de irpresentaÍ amostra; ou

13.1.2.5. apÍesentu; proposta ou amostra ern desacordo com as especificações do

edital;

13.1.3. não celebrar o ,lontralo ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando conr,,cado dentro do prazo de validade de sua proposta;

l3.l.3.l.recusar-se, senr ustificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente rr() prazo estabelecido pela Administração;

SecrêtaÍia de tôfraestrutuÍa e SeÍ!r(i . ) úblicos I Rua Pedro Màtiàs de Vâsconcelot ôe 76 - Manoêl Alves Motã - Íâuá, C E

infra@taua.ce.gov.br I wwwtauacegovbr

Mrvh
'ãàd

PF ÊÍ€ IÍU IA O€

d



@ kl$üJfr'Sa,?(/IB.g
SECREIARIA Dt INFRAESTRUTURÂ
É satvtços PUBÚcos CPL

w
.o

("-
4r't7a166a\ ôo

13.1.4. apresentar declarirção ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestír
declaração falsa durante a licitação

l3.l.5. fraudar a lirrtaçà.

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturez4 em

especial quando:

13.1.ó. l. induzir dc liberadamente a erro no julgamento;

13 .1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7. praticar atos ilicit,rs com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

13-1.8. praticar ato lesiro previsto no @li.
13.2. ComfulcronaLei I3. de 202 1., a Administração poderá, garantida a prévia defes4

aplicar aos licitantes e ou rdjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e crintirrtrl:

13.2.1. advertência.

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento dr- licitar e contÍatÍf, e

13.2.4. declaração de inrdoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reúilitação peÍante a

própria autoridade que apl cou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sançr-,e: serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gralidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

13.3.3. as circunstância: ..gravantes ou atenuantes;

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5. a implantaçào or o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme

normas e orientações dos orgãos de controle.

13.4. A multa será recolhida clr percentual de O,5o/o a 3Ü/o incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo mav mo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações prer islii; nos itens l3.l.l, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5%o a 15o/o

do valor do contrato licitado.

13.4.2.Paraas infrações previslal nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será

de 15o/o a 3oo/o do valor do contr-.Lto licitado.

13.5. As sanções de advertêircia, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou c(.ntÍataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou úo, à

penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sançào de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da d.ita de sua intimação.

Secretaria de tôfrâestrutu ra e Se - v r,,r,. . iblicos I Ruâ Pedro Matias de Vasconcelog nq 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, C E
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13.'1. A sanção de impedinrinto de licitar e contrataÍ será

decorrência das infrações arlnrirr rstrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e l3.l.3,quando
não se justificar a imposiçào d. penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de licitar e
contratar no âmbito da Àdnriristração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidadc. p,:lo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao r.'sponsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência dl prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.ó,

13.1.7 e 13.8.1, bem como pel:r r infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e
13.1.3 quejustifiquem a inrpo:iç:ão de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duraçao observará o prazo pÍevisto no art. 15ó. §5'. da Lei n.'
l;l lll/2021.

13.9. A recusa injustificada dl adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou Íetlrar o
instrumento equivalente no Lrr a zo estabelecido pela Administração, descrita no item 13. L3,
caracteizarâ o descumprinrt'rll(, total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia dc lr oposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do 4X .-15. §4" jEGES/ME n." 73 de 2022

13.10. A apuração de respi,n 'l irilidade relacionadas às san@es de impedimento de licitar e

contratar e de declaração dc' inii:oneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilizaçat, .r ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que araliar.r fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatá,rio par4 no pr:izo 11. 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e r-spe( ficar as provas que pretenda produzir.

13.11. Caberá recurso no prl.,o de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência multa e impedinre rto de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que 1i, er proferido a decisão recorridq que, se não a reconsiderar no

prazo de 5 (cinco) dias úttis. err{jaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,

que deverá proferir sua deeisrlo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

13 .12. Caberâ a apresentaçr'io rit pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar olr r Jntratar no pÍílzo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no praro rrráximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedido ric reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida ate que sobrevenha dt'.. isão final da autoridade competente.
.13.14. A aplicação das sanç(-)( i previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral 'los danos causados.

14. DrsPoslÇÓES G[.R \l:i

14.1. É facultado, ao Agentc (le Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em

qualquer fase da licitação. diliserrcias destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo, vedada a inclusào |Jsterior de documento ou informação que deveria constar

originalmente da proposta

14.2.5erá divulgada ata d;t se-s:. o pública no sistema eletrônico.

Secíêtâria de tnfraestíutu|.a e Soí vrç,,,,. :'úblicos I Rua PedÍo Mêtias de Vasconcelog ne 76 - Manoêl Alvês Mota - Tauá, CE

r,, n fÍa@ ta ua.ce.govb r lwww.tauarqgovbr

Bm$[ e

d


